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1. INTRODUÇÃO 

 

A presente proposta de pesquisa tem como objetivo aprofundar a compreensão acerca 

do papel dos Consórcios Públicos como ferramenta de apoio na implementação de políticas 

públicas no Estado de Santa Catarina, a partir da análise da atuação do Consórcio 

Interfederativo de Santa Catarina (CINCATARINA), enquanto instrumento de cooperação 

federativa. 

O CINCATARINA é constituído sob a forma de associação pública, com personalidade 

jurídica de direito público, regido pela Lei Federal nº 11.107/2005, possuindo natureza 

autárquica interfederativa e integrando a administração indireta dos entes federativos 

consorciados. Trata-se de entidade multifinalitária, com atuação em todo o território 

catarinense, atualmente composta por 294 municípios. 

Nesse contexto, a instituição tem como finalidade fortalecer a cooperação federativa por 

meio da execução de ações de interesse comum, voltadas à inovação, à modernização da gestão 

pública e ao aprimoramento da prestação de serviços públicos. Desde 2010, o CINCATARINA 

consolidou-se como relevante instrumento de gestão associada, desenvolvendo programas e 

projetos governamentais, promovendo integração entre os entes consorciados e contribuindo 

para o fortalecimento das ações compartilhadas no âmbito municipal. Sua atuação também se 

destaca pelo suporte técnico e institucional oferecido aos municípios, possibilitando economia 

de recursos, ganhos de escala, maior eficiência administrativa e racionalização de processos. 

Diante desse cenário, a pesquisa propõe analisar o papel dos consórcios públicos, com 

foco no CINCATARINA e em sua Central de Compras, buscando compreender, a partir da 

percepção dos gestores municipais consorciados, de que forma essa estrutura impacta a 

implementação de políticas públicas. Parte-se do pressuposto de que os consórcios públicos 

constituem importantes instrumentos de apoio à gestão municipal, especialmente em contextos 

marcados por limitações técnicas, financeiras e administrativas. 

O estudo dialoga com o conceito de coprodução do bem público, entendido como 

processo colaborativo que envolve diferentes atores institucionais na formulação e execução de 

serviços públicos, com compartilhamento de responsabilidades e recursos. Nessa perspectiva, 

a atuação consorcial é analisada como mecanismo capaz de ampliar a efetividade e a 

legitimidade das políticas públicas no território catarinense. 
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Ao eleger o CINCATARINA como objeto de estudo, a pesquisa pretende evidenciar a 

relevância das associações públicas na Administração Pública catarinense e demonstrar como 

a cooperação interfederativa pode gerar impactos positivos na gestão municipal. Para tanto, 

serão utilizados dados institucionais e informações obtidas junto aos gestores municipais 

consorciados, garantindo embasamento teórico e empírico à análise. 

Assim, o objetivo central consiste em analisar a atuação do CINCATARINA, sob a ótica 

dos gestores municipais consorciados, enquanto instrumento de apoio à implementação de 

políticas públicas em Santa Catarina. Especificamente, busca-se caracterizar seu modelo 

institucional e sua forma de atuação na gestão associada de serviços públicos; identificar os 

principais benefícios e impactos da Central de Compras; examinar desafios e limitações 

apontados pelos gestores; e sistematizar contribuições que possam subsidiar o aprimoramento 

do consórcio, bem como orientar a criação ou o fortalecimento de novos Consórcios Públicos 

como instrumentos de inovação e desburocratização no serviço público. 

 

2. JUSTIFICATIVA  

 

A presente proposta de pesquisa, desenvolvida no âmbito do mestrado profissional, tem 

como objetivo central compreender o papel dos Consórcios Públicos na gestão pública 

municipal, com ênfase no Consórcio Interfederativo de Santa Catarina (CINCATARINA), 

enquanto instrumento estratégico de cooperação federativa no Estado de Santa Catarina. 

Parte-se da premissa de que consórcios públicos bem estruturados representam 

relevantes mecanismos de fortalecimento institucional dos municípios, especialmente quando 

orientados por práticas sólidas de governança. A governança é, portanto, adotada como eixo 

central da pesquisa, entendida como elemento estruturante da legitimidade, sustentabilidade e 

eficiência das ações consorciais. Defende-se que sua qualidade impacta diretamente a 

credibilidade do movimento consorcial, tendo em vista que falhas institucionais podem 

comprometer a confiança no modelo como um todo. 

Como objeto de estudo, será analisado o CINCATARINA, com destaque para sua 

Central de Compras, uma das principais ferramentas operacionais do consórcio público. A 

pesquisa pretende demonstrar, com base em dados e na percepção dos gestores municipais, o 

impacto dessa estrutura nas administrações locais. Entre as soluções ofertadas, destacam-se 

mais de nove mil itens destinados a áreas como saúde, educação, assistência social e 

planejamento, sendo reconhecida como a maior central de compras do Brasil, além de serviços 

estratégicos, como iluminação pública e elaboração de planos diretores. 
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A investigação busca evidenciar que o fortalecimento dos consórcios públicos contribui 

diretamente para o fortalecimento dos municípios e, consequentemente, do próprio Estado. 

Parte-se do entendimento de que não há Estado forte sem municípios estruturados; assim, 

avanços na capacidade administrativa municipal refletem positivamente em âmbito estadual. 

Nesse sentido, o movimento consorcial apresenta-se como instrumento de integração, inovação 

e racionalização de recursos. 

O estudo também pretende demonstrar a relevância dos consórcios como ferramentas 

de inovação e desburocratização, especialmente por meio de compras públicas planejadas e 

eficientes. Ao analisar o impacto da Central de Compras do CINCATARINA nas políticas 

públicas municipais, busca-se evidenciar como a cooperação interfederativa, sustentada por boa 

governança, pode gerar ganhos de eficiência, economicidade e qualidade na prestação dos 

serviços públicos. 

A relevância da pesquisa alcança o campo acadêmico e profissional da Administração 

Pública, ao oferecer conhecimento aplicado a estudantes, pesquisadores e gestores. Para o 

próprio CINCATARINA, o estudo representa oportunidade de aprimoramento institucional, ao 

possibilitar a utilização de evidências empíricas para qualificar práticas e estratégias. Por fim, 

a pesquisa articula teoria e prática, contribuindo para o fortalecimento da governança pública e 

para o aprimoramento da gestão municipal catarinense. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Na fundamentação teórica da presente pesquisa, será abordado conceitos fundamentais 

relacionados às políticas públicas, coprodução do bem público, governança e accountability, 

consórcios públicos e os arranjos consorciados para poder contextualizar a pesquisa e embasar 

a análise.  

Dentre os pesquisadores, iremos discutir a teoria de Lasswell (1956), que introduziu 

pela primeira vez, em 1936, o termo análise de Política Pública (Policy Analysis), com a 

intenção de estabelecer uma conexão entre a elaboração das ações governamentais e o 

conhecimento científico e acadêmico sobre o assunto.  

Lasswell (1956) ressalta que o conceito de políticas públicas não é estático e tem 

evoluído ao longo do tempo. Diversas definições têm sido propostas, e uma das mais 

reconhecidas é a apresentada por Thomas Dye (1984), que define políticas públicas como "o 

que o governo escolhe fazer ou não fazer".  
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Dessa forma, Lasswell (1956), propõe uma abordagem provocativa, perguntando "quem 

ganha o quê, por quê e que diferença faz". Essas questões orientam não apenas a compreensão 

do que constitui uma política pública, mas também oferecem um guia para análises mais 

aprofundadas, indicando as questões essenciais que precisam ser respondidas.  

Ao nos determos nas definições de políticas públicas, é importante conhecer os 

argumentos de Kingdon (1984), no qual aborda que corremos o risco de restringir o papel dessas 

ações ao realizar análises. Compreende-se que a implementação de uma política atravessa 

diversas fases e processos sociais. Isso envolve debates sobre ideias e formas de agir que 

frequentemente moldam práticas políticas específicas. Uma abordagem teórico-conceitual deve 

buscar uma visão abrangente do processo de formulação e implementação de políticas públicas, 

reconhecendo a influência de grupos na natureza política dessas ações. 

Para Kingdon (1984), podemos entender políticas públicas como a discussão e prática 

de ações relacionadas ao conteúdo, seja ele concreto ou simbólico, de decisões reconhecidas 

como políticas. Isso abrange o campo onde essas decisões políticas são elaboradas e aplicadas. 

No entanto, é importante notar que identificar uma política pública como uma abordagem para 

lidar com um problema nem sempre transforma essa questão em um problema público. Para 

que isso ocorra, uma série de fatores precisa convergir. As construções sociais em torno de um 

tema ou questão podem determinar a inclusão desse assunto na agenda política.  

A distinção conceitual do estudo das políticas públicas enfrenta desafios desde o 

momento da escolha da abordagem. Quanto ao papel dos atores na determinação das políticas 

públicas, duas abordagens são frequentemente destacadas: a estatística e a multicêntrica. 

De acordo com Secchi (2014), a Abordagem Estatista concentra sua análise nos atores 

estatais, considerando que apenas esses atores possuem o poder de executar ações relacionadas 

às políticas públicas. Segundo essa perspectiva, o protagonismo na ação é atribuído 

exclusivamente aos atores estatais. Essa visão é defendida por Dye (1984), que sustenta que 

somente esses atores têm a capacidade de implementar políticas públicas.  

Reforçando o autor, Secchi (2014), a Abordagem Multicêntrica amplia o leque de atores 

envolvidos, reconhecendo uma variedade quase ilimitada de agentes. Nessa abordagem, uma 

ação é considerada uma política pública quando trata de um problema público, 

independentemente do executor da ação. Isso significa que organizações não governamentais, 

tanto privadas quanto não, e organismos multilaterais, entre outros, podem desempenhar o papel 

de protagonistas na formulação e implementação de políticas públicas. Essa abordagem permite 

que qualquer ator social assuma um papel ativo na condução de políticas públicas, desde que o 

problema em questão possua características públicas. 
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Em seguida, em relação a coprodução do bem público pode ser definida como um 

processo de engajamento mútuo entre organizações públicas e privadas e cidadãos, no qual 

ambos mobilizam recursos disponíveis na sociedade, compartilham responsabilidades e poder, 

visando produzir bens e serviços públicos. A coprodução é vista como uma forma de acesso a 

recursos da sociedade que não estariam disponíveis para os governos de outra maneira, o que 

pode ajudar a enfrentar a escassez de recursos e de legitimidade governamental. Além disso, 

ela pode contribuir para revitalizar a participação voluntária e fortalecer a coesão social em uma 

sociedade cada vez mais fragmentada e individualizada (ROCHA, SCHOMMER, DEBETIR, 

e PINHEIRO, 2021). 

No entanto, a coprodução é uma tarefa complexa. Estudos que exploram processos de 

coprodução apontam que eles demandam e dependem da integração de elementos como 

transparência, informação, confiança, participação e responsabilização (accountability). Esses 

elementos possibilitam o engajamento mútuo de usuários e provedores regulares, ou seja, 

cidadãos e governantes, na realização da coprodução. Esses elementos são apresentados como 

condições necessárias para iniciar o processo de coprodução, mas também podem surgir como 

resultados desse processo, podendo ser fortalecidos, transformados, ampliados ou até mesmo 

prejudicados ao longo do tempo. Apesar disso, há uma lacuna na compreensão dos papéis 

específicos que esses elementos desempenham na coprodução e nas inter-relações entre eles. 

No entanto, é possível inferir que a coprodução requer a integração desses elementos para se 

desenvolver de maneira eficaz (ROCHA, SCHOMMER, DEBETIR, e PINHEIRO, 2021). 

É importante abordar sobre a Governança, que pode ser compreendida como "as 

práticas, as instituições e os processos ligados ao exercício do poder na sociedade". Quando se 

refere à governança pública, "o processo de governança diz respeito à maneira como as decisões 

são tomadas em uma sociedade e como os cidadãos e grupos interagem na definição de 

objetivos públicos e na implementação de políticas públicas" (SCHOMMER, 

NIEUWENHOFF, GROH; 2018). 

Ao contrário dos modelos de gestão hierárquica, baseados em comando e controle, nos 

quais poucas pessoas tomam decisões e os demais apenas as executam ou são afetados por elas, 

a governança representa um modelo contemporâneo de ação e distribuição de poder, na qual 

busca cooperar com diversas perspectivas, competências e recursos da sociedade, com o 

objetivo de atingir objetivos comuns e enfrentar desafios coletivos. (SCHOMMER, 

NIEUWENHOFF, GROH; 2018). 

A governança pode ser entendida como um fenômeno social atual, relacionado à 

habilidade de uma instituição em reunir e direcionar diferentes perspectivas, além de exercer 
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impacto sobre governos, empresas e relações, agindo na solução de questões públicas 

(SCHOMMER, NIEUWENHOFF, GROH; 2018). 

Analisando as habilidades consideradas fundamentais para um sistema eficaz de 

governança compartilhada, destacam-se: pensamento estratégico, accountability mútua, 

liderança compartilhada, legitimidade cultural e aprendizado organizacional. Essas habilidades 

atravessam as áreas de governança e os elementos organizacionais, promovendo a flexibilidade, 

adaptabilidade e capacidade de resposta da organização. Também se incluem as funções de 

governança, relacionadas ao planejamento, advocacy, recursos e avaliação (SCHOMMER, 

NIEUWENHOFF, GROH; 2018). 

Neste sentido, é importante destacar o conceito de accountability, como um conceito 

abrangente, accountability envolve aspectos como transparência, participação, equidade, 

eficiência, integridade, controlabilidade, imputabilidade, responsabilidade e capacidade de 

resposta (SCHOMMER, NUNES, MORAES; 2012). 

A discussão acerca da conceituação jurídica do consórcio público revela-se relevante 

porque, até a edição da Lei nº 11.107/2005, esse instituto era compreendido predominantemente 

como espécie de contrato administrativo celebrado entre entes federativos com a finalidade de 

alcançar objetivo comum. Para a doutrina administrativista então dominante, a distinção entre 

consórcio público e convênio fundamentava-se na natureza política dos partícipes: o consórcio 

era celebrado entre entes de mesmo nível federativo, enquanto o convênio envolvia entes de 

níveis distintos ou a relação entre o Poder Público e particulares (PLANALTO, 2005). 

Esse entendimento foi substancialmente modificado com a promulgação da Lei nº 

11.107/2005, que passou a exigir a constituição de nova pessoa jurídica para a formação do 

consórcio público, atribuindo-lhe caráter necessariamente interfederativo, conforme o §1º do 

artigo 1º. O Decreto nº 6.017/2007 consolidou essa concepção ao definir o consórcio público 

como pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da Federação, destinada à cooperação 

federativa e à realização de objetivos de interesse comum, podendo assumir a forma de 

associação pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, ou de 

pessoa jurídica de direito privado sem fins econômicos (PLANALTO, 2005). 

A partir desse marco normativo, a doutrina passou a reconhecer o consórcio público 

como entidade dotada de personalidade jurídica própria. Marcelo Harger (1984), o define como 

pessoa jurídica de direito público ou privado, formada exclusivamente por entes federativos, 

criada por lei ou mediante autorização legislativa, sem finalidade lucrativa, destinada à 

prestação de serviços públicos de interesse comum. Em sentido convergente, Maria Sylvia 

Zanella Di Pietro (2019), o conceitua como associação formada por pessoas jurídicas políticas, 
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com personalidade jurídica própria, instituída mediante autorização legislativa, voltada à gestão 

associada de serviços públicos. 

De acordo com a Lei Federal nº 11.107/2005, o consórcio público pode ser 

compreendido como acordo de vontades entre dois ou mais entes federativos que resulta na 

criação de nova pessoa jurídica destinada à consecução de interesses comuns. A principal 

inovação prevista na Lei consiste justamente nessa constituição de pessoa jurídica autônoma, 

sujeita a direitos e obrigações, característica típica da Administração Pública indireta, 

possibilitando ganhos de economicidade e eficiência decorrentes da economia de escala 

(PLANALTO, 2005). 

Nos termos do §1º do artigo 1º e do inciso IV do art. 4º da Lei nº 11.107/2005, bem 

como do artigo 7º do Decreto nº 6.017/2007, o consórcio pode assumir natureza de direito 

público, sob a forma de associação pública, ou de direito privado, como associação civil. 

Quando constituído como associação pública, equipara-se a autarquia, nos termos do inciso IV 

do artigo 41 do Código Civil, submetendo-se integralmente ao regime de direito público. Na 

forma privada, aplica-se predominantemente o regime de direito privado, embora o §2º do 

artigo 6º da Lei nº 11.107/2005 imponha a observância das normas de direito público quanto a 

pessoal, licitações, contratos e prestação de contas. Em qualquer hipótese, submete-se às 

normas de Direito Financeiro e ao controle dos Tribunais de Contas. O artigo 39 do Decreto nº 

6.017/2007, ao prever que a União somente poderá celebrar convênios com consórcios 

constituídos como associação pública, restringiu a atuação dos consórcios de natureza privada 

quanto ao acesso às transferências voluntárias federais, circunstância que tem sido objeto de 

críticas doutrinárias (PLANALTO, 2005). 

De acordo com a legislação, a constituição do consórcio inicia-se com a assinatura do 

protocolo de intenções pelos chefes do Poder Executivo interessados, instrumento que define 

objetivos e obrigações. A personalidade jurídica consolida-se com a aprovação do protocolo 

pelas respectivas Casas Legislativas, quando passa a denominar-se contrato de consórcio 

público, reafirmando o caráter federativo e cooperativo do instituto e admitindo a retirada 

voluntária do ente consorciado, respeitada sua autonomia administrativa (PLANALTO, 2005). 

A atuação dos consórcios públicos deve ser compreendida à luz dos objetivos 

fundamentais da República previstos no art. 3º da Constituição Federal. A dignidade da pessoa 

humana, fundamento do Estado conforme o art. 1º, inciso III, constitui, segundo Ingo Wolfgang 

Sarlet (2010), a essência e a justificativa do poder estatal, orientando a formulação das políticas 

públicas. Ao institucionalizarem a cooperação entre entes federativos, os consórcios fortalecem 

essa atuação conjunta e contribuem para a efetivação dos direitos fundamentais. 
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Os consórcios foram concebidos para promover descentralização e prestação integrada 

de serviços públicos, buscando maior celeridade, economicidade e eficiência. Fábio Konder 

Comparato (1997), define políticas públicas como programas de ação governamental, enquanto 

Maria Paula Dallari Bucci (2002), as conceitua como programas voltados à coordenação dos 

meios estatais e das atividades privadas para fins socialmente relevantes. Nesse contexto, os 

consórcios configuram-se como instrumentos institucionais de gestão associada. 

A inserção constitucional do instituto ocorreu com a Emenda Constitucional nº 19/1998, 

que alterou o artigo 241 da Constituição Federal, autorizando a gestão associada por consórcios 

públicos e convênios de cooperação, reforçando o modelo de federalismo cooperativo previsto 

no artigo 23, Alice González Borges (2014), os define como acordos entre entes federados para 

gestão associada de serviços públicos de competência comum, mediante o somatório de 

recursos, em observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficiência. 

Conforme Carlos Eduardo Dieder Reverbel (2012), o federalismo cooperativo valoriza 

a colaboração entre instâncias de poder para obtenção de melhores resultados com menor custo. 

No Brasil, essa lógica assume especial relevância após a Constituição de 1988, que reconheceu 

os Municípios como entes autônomos (arts. 1º e 18), ampliando suas competências. 

Entretanto, como observa Daniella Maria dos Santos Dias (2013), a ampliação das 

competências municipais não foi acompanhada de suporte financeiro proporcional, gerando 

descompasso especialmente nos Municípios de pequeno porte. Nesse cenário, os consórcios 

intermunicipais surgem como arranjos capazes de mitigar limitações financeiras e técnicas, 

viabilizando regionalização e racionalização de recursos, conforme destacam Abdal (2020) e 

Flexa e Barbastefano (2020). 

Embora existam desafios de coordenação e governança, como apontam Filippim e 

Abrucio (2016), os consórcios configuram-se como instrumentos de governança 

interfederativa, nos termos do art. 2º, inciso IV, da Lei nº 13.089/2015 (Estatuto da Metrópole), 

consolidando-se como mecanismos de concretização do federalismo cooperativo e de 

promoção de políticas públicas mais eficientes e equitativas. 

Ao situar a pesquisa nesses fundamentos teóricos e normativos, busca-se construir base 

analítica consistente para a compreensão do papel dos consórcios públicos, da coprodução do 

bem público e das políticas públicas, reconhecendo a inter-relação entre esses eixos centrais de 

análise. 
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4. PROCEDIMENTO METODOLÓGICOS 

 

A pesquisa será desenvolvida no âmbito do Consórcio Interfederativo de Santa Catarina 

(CINCATARINA), com foco na Central de Compras e em sua contribuição para o 

desenvolvimento das políticas públicas em Santa Catarina, especialmente no contexto da 

coprodução do bem público e da articulação com os municípios consorciados. Adota-se a 

estratégia de estudo de caso único, adequada à análise aprofundada de fenômeno 

contemporâneo em seu contexto institucional. 

O estudo possui abordagem mista (qualitativa e quantitativa), de natureza aplicada, com 

objetivos descritivos e analíticos. Inicialmente, será realizada revisão sistemática da literatura, 

com protocolo definido e consulta a bases nacionais e internacionais, a partir de descritores 

como “consórcios públicos”, “governança pública”, “coprodução do bem público”, “compras 

públicas” e “federalismo cooperativo”, a fim de fundamentar o referencial teórico e as 

categorias analíticas da etapa empírica. 

Na fase empírica, serão realizadas entrevistas semiestruturadas com gestores públicos e 

stakeholders estratégicos, mediante amostra intencional contemplando as 21 regiões do Estado, 

assegurando diversidade de porte municipal e distribuição regional. As entrevistas serão 

gravadas, transcritas e analisadas posteriormente. 

Os dados primários incluirão, ainda, questionário estruturado online aplicado aos 

municípios consorciados, visando mensurar percepções sobre eficiência administrativa, 

economicidade, apoio técnico, governança, transparência e impacto na implementação de 

políticas públicas. 

A análise documental abrangerá estatuto, contrato de consórcio, relatórios 

institucionais, normativas internas e dados administrativos da Central de Compras. Os dados 

secundários compreenderão o diagnóstico dos 59 Consórcios Públicos ativos no Estado, 

conforme Tribunal de Contas, permitindo análise comparativa e contextualização do caso. 

As informações qualitativas serão examinadas por meio de Análise de Conteúdo, com 

categorização temática baseada nas dimensões teóricas definidas. Os dados quantitativos serão 

tratados por estatística descritiva (médias, desvios-padrão e cruzamento de variáveis, 

especialmente porte municipal e percepção de impacto). Poderão ser utilizados softwares de 

apoio à organização e sistematização dos dados. 

Por fim, será realizada triangulação entre dados qualitativos, quantitativos e 

documentais, garantindo robustez analítica. Serão observados os princípios éticos da pesquisa, 

assegurando confidencialidade e preservação da identidade dos participantes. 
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5. VIABILIDADE/IMPLEMENTAÇÃO 

 

Os resultados da pesquisa poderão ser sistematizados e disponibilizados à entidade 

estudada na forma de um manual orientativo, com caráter técnico-aplicado, voltado à 

caracterização do consórcio público e à análise do impacto da governança em sua estrutura e 

atuação. O material buscará evidenciar, sob a ótica da gestão municipal, como a adoção de boas 

práticas de governança fortalece a eficiência institucional do consórcio e repercute diretamente 

na qualidade das políticas públicas locais, oferecendo subsídios práticos para o seu 

aprimoramento e para o fortalecimento do modelo consorcial. 

Além disso, a pesquisa poderá subsidiar a elaboração de material explicativo acerca dos 

diferentes tipos de consórcios públicos e de suas respectivas áreas de atuação, com o objetivo 

de servir como instrumento de apoio aos gestores municipais. Tal iniciativa mostra-se 

especialmente relevante em anos eleitorais, período em que há maior demanda por informações 

qualificadas que auxiliem na compreensão do papel institucional dos consórcios públicos e de 

como essas estruturas podem contribuir de forma estratégica para o fortalecimento da gestão 

municipal e a efetividade das políticas públicas. 

Para as instituições de ensino superior, o produto da pesquisa poderá contribuir para o 

aprofundamento conceitual acerca da natureza jurídica dos consórcios públicos, especialmente 

quanto à distinção de que todo consórcio público constitui associação pública, mas nem toda 

associação pública se configura como consórcio público, além de fomentar o debate acadêmico 

sobre governança, cooperação federativa e inovação na gestão municipal, ampliando o 

repertório crítico de estudantes e pesquisadores. 

 

6. CRONOGRAMA 

 

Para a execução do estudo, estabelece-se cronograma que organiza as etapas da 

pesquisa, desde a consolidação da base teórica e caracterização da entidade até a coleta, análise 

dos dados e sistematização dos resultados. 

A pesquisa terá início em agosto de 2026, com o começo das atividades do mestrado. 

Até dezembro de 2026, será concluída a análise teórica. Em junho de 2027, finalizar-se-á a 

caracterização da entidade estudada. Até fevereiro de 2028, ocorrerão a conclusão da pesquisa 

documental e a coleta de dados. Em maio de 2028, serão elaboradas as conclusões finais, 

culminando, em junho de 2028, com a apresentação e defesa dos resultados. 
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